
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601196 - BA (2024/0109463-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J G B DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES PREVISTOS 
NOS ARTS. 241-A E 241-B, DA LEI 8.069/90. DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO DO RÉU SOLTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 
E 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por J G B DOS S contra decisão 
da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 
especial, aplicando a Súmula 182/STJ. O agravante foi 
condenado pela prática dos crimes previstos nos arts. 241-A e 
241-B do ECA, c/c o art. 69 do CP, à pena de 6 anos e 3 meses 
de reclusão, em regime fechado. O Tribunal Regional Federal da 
1ª Região não conheceu da apelação da defesa, por 
intempestividade, e negou provimento ao recurso do Ministério 
Público Federal quanto à dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravante 
impugnou especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, nos termos da Súmula 182/STJ; (ii) 
analisar a legalidade da intimação do advogado constituído em 
caso de réu solto, conforme o art. 392, inciso II, do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. O agravante não impugnou de forma específica o fundamento 
da decisão que inadmitiu o recurso especial com base na 
Súmula 83/STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182/STJ. A 
impugnação genérica não é suficiente para afastar o óbice.
5. A jurisprudência consolidada do STJ admite que, em caso de 
réu solto, a intimação da sentença condenatória seja feita ao 
advogado constituído, não sendo necessária a intimação pessoal 
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do réu, conforme o art. 392, II, do CPP.
6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, o que justifica a 
aplicação da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA43584136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/09/2024 14:44:52
Código de Controle do Documento: 402ee8db-13e7-4f4c-9827-83cdbd6c834c



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601196 - BA (2024/0109463-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J G B DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES PREVISTOS 
NOS ARTS. 241-A E 241-B, DA LEI 8.069/90. DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO DO RÉU SOLTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 
E 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por J G B DOS S contra decisão 
da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 
especial, aplicando a Súmula 182/STJ. O agravante foi 
condenado pela prática dos crimes previstos nos arts. 241-A e 
241-B do ECA, c/c o art. 69 do CP, à pena de 6 anos e 3 meses 
de reclusão, em regime fechado. O Tribunal Regional Federal da 
1ª Região não conheceu da apelação da defesa, por 
intempestividade, e negou provimento ao recurso do Ministério 
Público Federal quanto à dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravante 
impugnou especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, nos termos da Súmula 182/STJ; (ii) 
analisar a legalidade da intimação do advogado constituído em 
caso de réu solto, conforme o art. 392, inciso II, do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. O agravante não impugnou de forma específica o fundamento 
da decisão que inadmitiu o recurso especial com base na 
Súmula 83/STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182/STJ. A 
impugnação genérica não é suficiente para afastar o óbice.
5. A jurisprudência consolidada do STJ admite que, em caso de 
réu solto, a intimação da sentença condenatória seja feita ao 
advogado constituído, não sendo necessária a intimação pessoal 

Documento eletrônico VDA43424748 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/09/2024 12:11:32
Código de Controle do Documento: 8ef3f82a-41e6-4569-9b5a-719a6f598cc2



do réu, conforme o art. 392, II, do CPP.
6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, o que justifica a 
aplicação da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J G B DOS S contra 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

O agravante foi condenado como incurso nos arts. 241-A e 241-B da Lei 
nº 8.069/90 – ECA, c/c art. 69 do Código Penal, à pena de 6 anos e 3 meses de 
reclusão e 44 dias-multa, em regime fechado (e-STJ, fls. 223-232).

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região não conheceu da apelação 
interposta pela defesa e negou provimento ao recurso interposto pelo MPF, por meio 
de acórdão assim ementado (e-STJ, fl.323):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES 
PREVISTOS NOS ARTS. 241-A E 241-B DA LEI 8.069/90. RÉU QUE 
RESPONDE AO PROCESSO EM LIBERDADE. INTIMAÇÃO DO 
ADVOGADO PELA IMPRENSA OFICIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. 
PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO. APELAÇÃO DO RÉU NÃO 
CONHECIDA. APELAÇÃO DO MPF DESPROVIDA. 1. “A 
obrigatoriedade de intimação pessoal do acusado para tomar ciência 
da sentença somente ocorre se este estiver preso, podendo ser 
dirigida unicamente ao patrocinador da defesa, pela imprensa oficial, 
na hipótese de réu solto, segundo prevê o art. 392, incisos I e II, c. c. o 
art. 370, parágrafo único, ambos do Diploma Processual Penal, pois 
satisfaz a garantia do contraditório e da ampla defesa". (RHC 
45336/SP; rel.(a) Ministra Laurita Vaz; Quinta Turma; unânime; DJe 
30/04/2014).2. No caso, a defesa apresentou recurso de apelação um 
dia após o término do prazo. Tratando-se de réu solto e que possui 
advogado constituído nos autos, conforme procuração, devidamente 
intimado, não há razão jurídica que admita a exceção à regra e, 
portanto, o conhecimento do recurso de apelação. Apelação do réu 
não conhecida porintempestividade.3. "A pena-base, em face da 
textura aberta dos parâmetros da lei (art. 59 e 68CP), não constitui 
uma operação matemática rigorosa e testável em face de fórmulas 
preestabelecidas, senão uma avaliação razoável e justificada do 
magistrado, em face do caso em julgamento, devendo ser reavaliada 
pelo Tribunal nessa mesma premissa." (ACR 0007020-
27.2017.4.01.3801, Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, conv., TRF1 
- Quarta Turma, PJe18/08/2022 PAG.)4. Nesse sentido, o colendo STJ 
admite que a pena-base seja incrementada em1/6 para cada 
circunstância judicial julgada negativa, ou em 1/8 sobre o intervalo 
entre as penas máxima e mínima, não havendo obrigatoriedade 
quanto ao critério a ser seguido, bastando-se observar a razoabilidade 
e a fundamentação.5. Da fundamentação da sentença não se extrai 
justificativa suficiente para elevação da pena-base em patamar 
superior ao que foi fixado pelo Juiz de 1º grau, que reconheceu a 
existência de apenas uma circunstância judicial negativa, aumentando 
a pena-base aplicada para o delito previsto no art. 241-B da Lei 
8.069/90 em trêsmeses.6. Apelação do réu não conhecida (itens 1 e 
2). Apelação do MPF não provida.
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Inconformado, o agravante interpôs recurso especial, com fundamento 
no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, para alegar violação ao art. 
392,II, do CPP. O aludido recurso foi inadmitido pela incidência da Súmula 83/STJ.

O agravante alega que os fundamentos adotados na decisão de 
inadmissão do especial foram combatidos e requer a reconsideração da decisão 
agravada ou o provimento de seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 303-312).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo 
regimental (e-STJ, fls. 480-484).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 296-297):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do 
art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, 
não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

O conhecimento do agravo em recurso especial foi obstado pela 
incidência da Súmula 182/STJ, porquanto não impugnado especificamente o óbice 
da Súmula 83/STJ apontado na inadmissão do recurso especial.

Reforço que o afastamento da Súmula 83/STJ exige a demonstração de 
divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo Tribunal e a 
jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou demonstrar que o precedente 
adotado na decisão agravada é inaplicável ao caso, o que não ocorreu na espécie.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
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RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta Corte, o 
agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na 
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente 
apresentar argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ 
mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa. 
4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.404.364/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.) - 
Grifo Acrescido.

Por fim, o entendimento exarado pelo Tribunal de origem vai ao 
encontro da orientação perfilhada por esta Corte Superior, segundo a qual, "nos 
termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo Penal, a intimação acerca da 
sentença ou acórdão condenatórios, em se tratando de réu solto, será feita ao 
advogado constituído através da publicação no órgão de imprensa oficial, sendo 
desnecessária a intimação pessoal." (AgRg no AREsp 1668133/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 29/6/2020), o que torna 
aplicável a Súmula 83/STJ.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
CONDENAÇÃO. RÉU SOLTO. ADVOGADO CONSTITUÍDO 
DEVIDAMENTE INTIMADO. ART. 392, INCISO II, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Nos termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo Penal, 
tratando-se de réu solto, como na espécie, é suficiente a intimação do 
defensor constituído a respeito da sentença condenatória.

Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 183.908/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

PRO CESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. RESTABELECIMENTO DA 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DEFENSIVO. 
SUFICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO DO ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS 
AUTOS SOBRE A SENTENÇA CONDENATÓRIA, NA HIPÓTESE DE 
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RÉU SOLTO. ART. 392, INCISO II, CPP. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE OFENSA A NORMAS 
CONSTITUCIONAIS.

I - O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Em se tratando de réu solto, não é necessária a intimação pessoal 
da sentença condenatória, nos termos do art. 392, inciso II, do CPP e 
da jurisprudência consolidada do STJ.

III - No caso concreto, a intimação da sentença se deu em nome dos 
advogados constituídos, nos mesmo moldes das intimações realizadas 
anteriormente no curso do processo. A intempestividade da apelação 
interposta pela defesa não justifica, por si só, a mitigação da lei e do 
entendimento desta Corte.

IV - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se, em 
agravo regimental em recurso especial, sobre suposta ofensa à 
matéria constitucional, sob pena de usurpar a competência do 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.090.319/PI, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO DEFENSIVA 
FORA DO PRAZO LEGAL. NÃO CONHECIMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA SENTENÇA AO RÉU SOLTO, BASTANDO A 
COMUNICAÇÃO AO DEFENSOR CONSTITUÍDO. PRECEDENTES.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firmado no 
sentido de que "é desnecessária a intimação do réu solto quanto ao 
teor da sentença condenatória, bastando a intimação do advogado por 
ele constituído. Assim, o prazo de 5 dias para interposição da apelação 
começa a contar da data em que cientificado o causídico" (AgRg no 
REsp n. 1.969.848/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022 ).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.323.950/PI, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe 
de 21/8/2023.) Grifo Acrescido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.601.196 / BA
Número Registro: 2024/0109463-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054690220184013308 54690220184013308

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J G B DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J G B DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

Documento eletrônico VDA43567936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:50:19
Código de Controle do Documento: 1ac0d9a5-d761-4b92-8efe-97d5f887f51e



e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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